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CONCORRÊNCIA Nº 3/2011
- PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS -

SOLICITANTE: ÁTIMA CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS LTDA.
I - CONSULTA:
A Câmara Municipal de Belo Horizonte - CMBH - fez publicar Edital de Concorrência, tendo por objeto o fornecimento de mão-de-obra, registrado sob o n° 3/2011.

Em conformidade com o disposto no item 17 do Edital, a empresa ÁTIMA CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS LTDA. solicitou esclarecimentos acerca do objeto licitado, que serão adiante prestados.
Após a transcrição de cada questionamento feito pela supracitada empresa, encontra-se a resposta dada pela Comissão Permanente de Licitação da CMBH.  

II - ESCLARECIMENTOS:
1)- “Existe um valor mínimo mensal para se considerar uma empresa com preço inexeqüível, se sim, qual seria esse valor?”
Resposta:

- Os itens 1 e 4 traduzem, em verdade, uma só dúvida; afinal, ao se conceituar o que seja exequível automaticamente, contrario sensu, estará conceituado o seu inverso (qual seja, a inexequibilidade).
- Assim, respondo a ambos os itens de uma só vez.
- A lei que exige a exequibilidade das propostas não contém parâmetro algum (de valor ou de percentual) para sua apuração em caso concreto.
- Em assim sendo, essa situação deverá ser apurada em cada caso, conforme o que restar apresentado pelas empresas.
- Conceituamente, o parâmetro básico a se seguir é que o preço total cotado deve ser suficiente para cobrir todas as obrigações contratuais, de forma a garantir a execução efetiva do futuro contrato.
- Isso há de ser apurado, objetivamente, após conhecidas as propostas de todos os licitantes; aliás, não haverá melhores fiscais disso do que as concorrentes, dentro de seu legítimo direito de recorrer e impugnar.
- A partir daí, a Comissão irá proceder à análise dos dados trazidos à baila e, aferindo a confiabilidade de cada um deles, proferirá seu julgamento, apoiando-o em argumentos expostos com clareza, firmeza e objetividade. 
- Para tanto, poderá até baixar o processo em diligência, até mesmo pericial,  para que a verdade possível de ser aferida de fato o seja, trazendo segurança para a Administração e justiça para os participantes.
- Até essa fase, o juízo de oportunidade na formatação das propostas é exclusivamente das empresas, que hão de considerar, nesse mister, a satisfação integral do futuro contrato.
2)- “Será aceito o somatório dos Atestados de Capacidade Técnica para obter a quantidade mínima de funcionários estipulada no edital?”
Resposta:

- Não será aceito o somatório dos atestados de capacidade técnica para a obtenção do quantitativo mínimo de profissionais solicitados no Edital.
- A letra “a” do subitem 2.4 do Edital respectivo é por demais clara ao exigir os dados reclamados em relação a cada um dos atestados. 

3)- “Para maior segurança na elaboração de nossa proposta, gostaríamos de perguntar quais os sindicatos deveremos adotar para os cargos de Desenhista, Fotógrafo, Secretário de Cerimonial, Auxiliar de Secretaria, Programador Visual e Técnico em Edificações, visto que para esses cargos podem existir mais de uma representação sindical?”
Resposta:

- Não compete à Câmara definir a qual sindicato deverá ser vinculado cada profissional, tendo em vista que esse enquadramento independe da vontade desta.

- Cada profissional deverá ser vinculado ao sindicato que legalmente lhe for pertinente e tal definição deverá ser feita pela própria empresa, tendo em vista ser esta a sua especialidade.    
- Se houver possibilidade de enquadramento de um mesmo profissional em mais de um sindicato, não haverá ilegalidade alguma nisso e, portanto, eventual diferença de encargos será possível (por mais estranho que isso pareça).
- O que importa mesmo é que a empresa tenha certeza do enquadramento que fizer, para evitar questionamentos tanto de suas concorrentes na licitação quanto posteriormente do próprio profissional. 
4)- “Qual será o critério a ser usado para saber se uma proposta é exeqüível?” 
Resposta:

- Este questionamento já foi respondido no item “1” supra.
5)- “Será aceito o Balanço Patrimonial de 2009, para habilitação no presente processo? Segundo a Lei (Receita Federal), as empresas tem até Junho/2011 para apresentar e finalizar seu Balanço de 2010 (último exercício social).”
Resposta:

- O edital, em seu subitem 2.3, letra “b”, inclui entre as exigências para a habilitação de empresas interessadas no objeto licitado a apresentação de “balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei (...)”.

- Pelo disposto na peça editalícia, o documento a ser apresentado é o que já for exigível, legalmente.

- Assim, se pelas regras aplicáveis a determinada situação, o balanço já exigível não for o do exercício imediatamente anterior ao corrente, mas outro a ele antecedente, é deste último que se há de apresentar o referido documento contábil.

- A situação excepcional deverá ser demonstrada pela empresa pertinente, previamente, junto com a própria documentação a que se refere, ou a posteriori, em cumprimento a eventual diligência feita pela Comissão Permanente de Licitação.

 
São estes os esclarecimentos que competem a esta Comissão Permanente de Licitação.

Belo Horizonte, 16 de maio de 2011.

CRISTIANO RICARDO PEREIRA
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
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